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ACÓRDÃO
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ADVOGADO : Pedro Muniz de Brito Neto
EMBARGADO : A Câmara Criminal

PROCESSUAL PENAL. Embargos  de  declaração.  Omissão.
Inexistência.  Pena  privativa  de  liberdade.  Substituição  por
outra,  restritiva  de  direitos.  Reincidência  não  específica.
Anterior  concessão  do  benefício.  Circunstancia  judicial
desfavorável.  Medida  socialmente  inadequada.  Pretensão  de
rediscutir a matéria. Embargos rejeitados.

- Não faz jus à substituição da pena privativa de liberdade por
outra,  restritiva de direitos, o reincidente que, embora não o
seja de forma específica,  já  tenha sido favorecido com este
mesmo  benefício  anteriormente  e,  ainda  assim,  voltou  a
delinquir,  sobretudo  quando  possui  circunstância  judicial
desfavorável,  o  que  revela  tratar-se  de  medida  socialmente
inadequada, não estando satisfeito o requisito do art. 44, §3o,
do CP;

- Os embargos de declaração não são vocacionados para a
reapreciação, rediscussão ou reforma de matéria já decidida,
como se uma nova apelação fosse;

- Embargos rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em rejeitar os embargos, nos termos do voto do Relator e em harmonia com
o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração,  com  pretensão  infringente,
interpostos  por  Sérgio  Costa  de  Souza  em  face  do  acórdão  de  fs.  275/279,  sob  a
alegação de que teria havido omissão, consistente na não substituição da pena privativa
de liberdade por outra, restritiva de direitos. 

Para tanto, argumenta que, embora seja reincidente, foi condenado
a uma pena inferior a quatro anos de reclusão, bem como tal medida seria socialmente
recomendável, o que atenderia ao requisito do art. 44, §3o1, do CP, destacando, ainda,
que a intenção de portar a arma de fogo não seria para a sua posterior venda.

Com  base  nisso,  requer  sejam  acolhidos  os  embargos  para,
suprindo-se a omissão, aditar-se o acórdão a fim de que lhe seja deferida a substituição
pretendida (fs. 281/282).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela rejeição dos embargos
(fs. 287/292). 

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Os embargos devem ser rejeitados. 

Em  que  pese  o  inconformismo  do  embargante,  o  acórdão
impugnado não padece de qualquer omissão que justifique a concessão do benefício
reclamado. 

Verificando-se a certidão de antecedentes de fs. 232/233, constata-
se que o embargante é reincidente não específico, todavia a substituição da reprimenda
corporal encontra óbice no fato de que ele já havia sido beneficiado anteriormente com
este mesmo favor legal e, ainda assim, voltou a delinquir. 

Além disso, a circunstância judicial relativa aos motivos do crime foi
tida em seu demérito, conforme registrado no acórdão embargado (f. 277). 

Diante  desse  quadro,  tem-se  que  a  conversão  perseguida  se
apresenta como uma medida socialmente inadequada, não estando satisfeito o disposto
no art. 44, §3o, do CP.

Em caso similar, decidiu o STJ:

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL. CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DOSIMETRIA.
REINCIDÊNCIA.  CONSTITUCIONALIDADE  DO   INSTITUTO
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL  FEDERAL. REGIME

1§  3o  Se  o  condenado  for  reincidente,  o  juiz  poderá  aplicar  a  substituição,  desde  que,  em face  de
condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha operado em
virtude da prática do mesmo crime. (Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998)
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SEMIABERTO MANTIDO.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL
POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  MEDIDA  SOCIALMENTE
INADEQUADA.  MAIORES  INCURSÕES  SOBRE  O  TEMA  QUE
EXIGIRIAM  REVOLVIMENTO  FÁTICO-COMPROBATÓRIO.
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
5. Em relação à conversão da pena corporal por restritiva de direitos,
o art. 44, §3º, do Código Penal admite tal substituição,  desde que,
em  face  da  condenação  anterior,  a  medida  seja  socialmente
recomendada e a reincidência não tenha se  operado em razão
da prática do mesmo delito.
6.  Ainda  que  não  se  trate  de  reincidência  específica,  as
instâncias  ordinárias  reconheceram  a  inadequação  de  tal
medida, notadamente em razão de o réu já ter sido beneficiado
com a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva
de  direitos  anteriormente,  tendo  voltado  a  delinquir.  Ainda,
foram  consideradas  as  circunstâncias  do  crime  e  os  maus
antecedentes do réu.
7. Se as instâncias ordinárias, de forma motivada, entenderam não
ser socialmente recomendável a modificação da pena corporal por
restritiva de direitos,  para infirmar tal  conclusão,   seria necessário
revolvimento fático-comprobatório dos autos,  o que é defeso na via
eleita. Precedente.
8. Writ não conhecido2. (grifo nosso)

Outrossim,  melhor  sorte  não  aproveita  o  argumento  de  que  o
embargante não portava a arma de fogo para vendê-la a terceiros, mas apenas para sua
segurança pessoal, visto que participava da escolta de detentos, mesmo sem ser agente
penitenciário. 

Na verdade, essa alegação, voltada a afastar o juízo de desvalor
sobre os motivos do crime, pretende, na verdade, rediscutir a matéria fático-probatória já
exaurida com a prolação do acórdão embargado, o que não se conforma com a finalidade
dos embargos de declaração, os quais não podem ser utilizados como se fossem uma
nova apelação. 

A propósito, segue precedente do STJ:
 

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECURSO
ESPECIAL.  ART.  619  DO  CPP.  OMISSÕES  E  CONTRADIÇÕES
INEXISTENTES.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  COM  O
OBJETIVO  DE  REDISCUTIR  MATÉRIAS  JÁ  DECIDIDAS.
IMPOSSIBILIDADE.  DESCABIMENTO  DOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  PARA  SANAR  ALEGADA  CONTRADIÇÃO
ENTRE  DECISÕES  DIVERSAS.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.
I. Cabível a oposição de embargos de declaração quando houver, na
sentença ou no acórdão, ambiguidade, obscuridade, contradição ou
omissão, de acordo com o art. 619 do Código de Processo Penal.
II.  As  omissões  alegadas  pelo  embargante  consistem,  na
verdade, em inconformismo da parte com o decidido pela Sexta

2(HC  339.864/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  17/11/2016,  DJe
23/11/2016)
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Turma do Superior  Tribunal  de Justiça,  irresignação esta  que
não pode ser acolhida, em sede de Embargos Declaratórios, os
quais  não  se  prestam  à  revisão,  rediscussão  e  reforma  de
matérias já decididas.
[...]
IV. O acórdão embargado, ao tratar do regime inicial de cumprimento
da pena e da não substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas  de  direitos,  não  foi  omisso,  mantendo  o  entendimento,
sufragado pelo Tribunal a quo, no sentido de que a análise do art. 59
do Código Penal,  além de ser  utilizada na fixação da pena-base,
também foi sopesada na determinação do regime inicial semiaberto,
assim como na negativa de substituição da pena, destacando, como
desfavorável,  o exame da conduta social do réu e dos motivos do
crime.
V. Consoante a jurisprudência do STJ, "O julgador não está obrigado
a rebater todos os argumentos da parte recorrente, bastando, para
tanto, que prolate decisão devidamente fundamentada que aborde a
questão controversa em sua inteireza, não resultando, por outro lado,
negativa da prestação jurisdicional"  (STJ,  EDcl  no AgRg no REsp
894.522/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,
DJe de 13/10/2011).
VI. Inexistindo, no acórdão embargado, as omissões e contradições
apontadas,  nos  termos  do  art.  619  do  CPP,  não  merecem  ser
acolhidos os Embargos de Declaração.
VII. Embargos de Declaração rejeitados3. (grifo nosso)

Inexistindo qualquer das hipóteses do art. 6194 do CPP, impõe-se o
não acolhimento da pretensão recursal.

II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  relator,
Carlos Martins Beltrão Filho e Márcio Murilo da Cunha Ramos. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  José  Roseno  Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz

3(EDcl  no  REsp  1043207/SP,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
28/05/2013, DJe 18/06/2013)
4Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou turmas, poderão ser opostos
embargos de declaração, no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando houver na sentença
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.
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Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de
abril de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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